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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Programa Poa Renda Extra consiste na criação de frentes de trabalho temporário a famílias de baixa renda em situação de desemprego no Município de Porto Alegre.

Foi pensado com o intuito de amenizar a situação de desemprego e fome enfrentada por muitas pessoas do nosso Município, agravada pela pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), em que muito perderam seus empregos e tiveram aumentadas as dificuldades em suas famílias.

Nesse sentido, o presente Projeto de Lei busca contribuir para a melhoria das condições básicas de sobrevivência de famílias de nosso Município.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2021.
VEREADOR KAKÁ D’ÁVILA
PROJETO DE LEI
Cria o Programa Poa Renda Extra no Município de Porto Alegre.

Art. 1º  Fica criado o Programa Poa Renda Extra no Município de Porto Alegre.

Parágrafo único.  O Programa instituído por esta Lei visa à criação de frentes de trabalho temporário às famílias de baixa renda e em situação de desemprego em Porto Alegre durante o período de vigência do decreto que estabelece estado de calamidade pública no Município de Porto Alegre em decorrência da pandemia causada pelo novo Coronavírus (Covid-19).

  

Art. 2º  O Programa Poa Renda Extra será destinado a pessoas que estiverem em situação de desemprego, comprovada por meio de apresentação da carteira de trabalho, que providenciarão um cadastro junto ao Executivo Municipal para participar de frentes de trabalho temporário para o Município de Porto Alegre. 
Parágrafo único.  Para os fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, serão consideradas frentes de trabalho temporário os grupos de trabalhos operacionais destinados a realização de atividades voltadas à revitalização de praças, parques, paradas de ônibus, próprios municipais, limpeza, pinturas, capinas, poda de árvores, entre outros. 
 

Art. 3º  As atividades das frentes de trabalho temporário serão realizadas conforme demanda de necessidades de serviços dos órgãos da Administração Direta e das entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre.
 

Art. 4º  O trabalhador em atividade nas frentes de trabalho temporário fará jus a perceber uma diária no valor de 44,84 (quarenta e quatro vírgula oitenta e quatro) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) acrescido de uma cesta básica mensal.

 

Art. 5º  O Programa Poa Renda Extra será organizado e executado pelas secretarias municipais competentes, com a possibilidade de participação de empresas privadas contratantes, conforme previsão em regulamentação específica.

 

Art. 6º  Os valores destinados ao custeio das frentes de trabalho temporário corresponderão ao montante devolvido pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo anualmente.

 

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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